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EMENTA:  REMESSA  NECESSÁRIA.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
PROFESSORA DA REDE PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE.
PLEITO  DE FRUIÇÃO  DE LICENÇA-PRÊMIO.  INDEFERIMENTO  NA  VIA
ADMINISTRATIVA  AO  FUNDAMENTO  DE  DEFICIT DO  QUADRO  DE
PROFESSORES  EFETIVOS  LOTADOS  NA  SECRETARIA  DE  EDUCAÇÃO.
DIREITO  PREVISTO  NO  ART.  94,  DA  LEI  MUNICIPAL  N.º  2.378/92.
CONFIGURAÇÃO  DO  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO.  CONCESSÃO  PELO
JUÍZO  DA  ORDEM  MANDAMENTAL.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO. 

1.  A  Lei  Municipal  n.º  2.378/92  garante  ao  servidor  público  do  Município  de
Campina Grande o direito à licença-prêmio de seis  meses,  após cada decênio de
efetivo exercício.

2.  “Após  cada  decênio de  efetivo  exercício,  no  serviço  público  municipal,  ao
funcionário que as requerer, conceder-se-á licença-prêmio de 6 (seis) meses, com
todos os direitos e vantagens de seu cargo efetivo.” Art. 94, da Lei Municipal n.º
2.378/92.

 VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Remessa
Oficial  n.º  0018454-16.2014.815.00011,  nos  autos  do  Mandado  de  Segurança
impetrado por Germana Nóbrega Ramos contra ato imputado à Secretária de Educação
do Município de Campina Grande. 

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Egrégia Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o voto do relator, negar provimento à Remessa Oficial.

VOTO.

Trata-se de Remessa Necessária  da Sentença prolatada pelo Juízo da 3.ª
Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande, f. 64/65, nos autos do
Mandado  de  Segurança  impetrado  por Germana  Nóbrega  Ramos contra  ato
imputado  à  Secretária  de  Educação  do  Município  de  Campina  Grande,  que
concedeu a ordem mandamental requestada para assegurar à Impetrante o direito à
concessão e fruição de licença-prêmio por assiduidade, ao fundamento de que restou
comprovado  o  preenchimento  dos  requisitos  previstos  na  Lei  Municipal  n.º
2.378/92,  que  dispõe  sobre  o  Estatuto  dos  Servidores  daquele  Município,  das
Autarquias e Fundações Públicas Municipais, submetendo o Julgado ao duplo grau



de jurisdição.

Sem interposição de recurso voluntário, conforme se infere da Certidão de f.
71, os autos subiram a esta Superior Instância em face do Reexame Necessário. 

A Procuradoria de Justiça, f. 76/78, opinou pelo desprovimento da Remessa
Oficial, ao fundamento de que houve a comprovação de que a Impetrante preencheu
os requisitos previstos no art. 95, da Lei Municipal n.º 2.378/92, necessários à con-
cessão da licença-prêmio. 

É o Relatório.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  da  Remessa
Oficial. 

O presente  writ foi impetrado contra ato administrativo  consubstanciado no
indeferimento  do  pedido  da  Impetrante,  Professora  do  Município  de  Campina
Grande,  de  concessão  e  gozo da licença  prêmio por  assiduidade prevista  na Lei
Municipal  n.º  2.378/92,  que  dispõe  sobre  o  Estatuto  dos  Servidores  daquele
Município, das Autarquias e Fundações Públicas Municipais. 

O art. 94, da Lei Municipal n.º 2.378/92, dispõe que “após cada decênio de
efetivo  exercício,  no  serviço  público  municipal,  ao  funcionário  que  a  requerer,
conceder-se-á licença-prêmio de 6 (seis) meses, com todos os direitos e vantagens de
seu cargo efetivo.”

Além do requisito  temporal  de  dez  anos de  efetivo  exercício  previsto  no
dispositivo retromencionado, o art. 95, da mesma Lei, estabelece quais são as causas
impeditivas para a concessão da licença-prêmio por assiduidade:

Art. 95 - Não se concederá licença-prêmio ao servidor que, no período aquisitivo:
I - sofrer penalidade disciplinar de suspensão;
II - afastar-se do cargo em virtude de:
a) licença por motivo de doença em pessoa da família, sem remuneração;
b) licença para trato de interesses particulares;
c) condenação a pena privativa de liberdade por sentença definitiva;
d) afastamento para acompanhar cônjuge ou companheiro.

Infere-se dos documentos de f. 12 e 36, que a Impetrante foi nomeada no
cargo efetivo de Professora de Educação Básica I,  com lotação na Secretaria  de
Educação do Município de Campina Grande, em 2/2/2004.

O requerimento administrativo de concessão da licença-prêmio do Impetrante
foi  protocolado  em  27/5/2014,  f.  38,  época  em  que  ela  já  havia  preenchido  o
requisito temporal do decênio legal. 

Nas  Informações,  f.  51/59,  a  autoridade  coatora  afirmou  que  indeferiu  o
requerimento de licença-prêmio, ao fundamento da ocorrência de suposto deficit do
quadro discente da Secretaria de Educação Municipal, e que o deferimento de tal
pleito implicaria no prejuízo do calendário escolar letivo, sem apresentar, entretanto,
qualquer  comprovação  do  alegado,  ou  fato  impeditivo  previsto  no  art.  95,  da
legislação retromencionada. 



Embora o ato administrativo em espécie esteja inserido na categoria daqueles
denominados  discricionários,  o  Poder  Público  não  pode  simplesmente  negar  o
pedido, sem motivação válida, característica essencial do ato administrativo que lhe
imprime legalidade. 

Verificada a ilegalidade e abusividade do ato administrativo apontado como
coator, restando configurado o direito líquido e certo da Impetrante, a manutenção
do Julgado que concedeu o  mandamus garantindo-lhe a fruição de  um período de
licença-prêmio, é medida que se impõe. 

Posto  isso,  conhecida a Remessa Necessária,  nego-lhe  provimento,  em
harmonia com o Parecer Ministerial.

É o voto.

Presidiu o julgamento, realizado na sessão ordinária desta Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 27 de junho de 2016,
conforme  Certidão  de  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca
Oliveira e participaram do julgamento, além deste Relator, o Exm.º Des. Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho e o Des. João Alves da Silva.  Presente à sessão a
Exma. Procuradora de Justiça Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Ricardo Vital de Almeida
Juiz convocado - Relator


